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    PREFÁCIO




    Surpreendentemente incumbido da honrosa tarefa de prefaciar o livro do professor Roberto Carlos Rodrigues, como autor deste prefácio preciso necessariamente em primeiro lugar – fazendo jus à obra trata – tecer alguns comentários sobre o autor, já que se trata de uma informação importante para o entendimento do próprio trabalho, além da compreensão sobre suas motivações, suas virtudes e méritos.




    Tomei contato com o professor Roberto em 2014, quando juntos fomos empossados no Campus Luzerna do Instituto Federal Catarinense, pouco depois de aprovados em concurso público. Desde o início me marcou profundamente a humildade virtuosamente construída em cada gesto e cada palavra deste grande profissional, na medida em que a cada contato, a cada dia, iam-se revelando os traços da sua vasta experiência de trabalho, fosse como Técnico em Segurança do Trabalho, fosse como Professor Universitário, fosse como colega de Campus, mas tudo isso – embora evidente a partir da forma madura e magistral ao tratar dos problemas e processos do trabalho – devidamente mascarado com a gentileza e suavidade daqueles que verdadeiramente buscam a humildade.




    Como ex-coordenador de dezenas de projetos de Extensão Universitária tenho toda a propriedade para dizer: o professor Roberto foi de longe o melhor gestor da área de Extensão em todos os campi do Instituto Federal Catarinense, durante seu curto período como Coordenador de Extensão do Campus Luzerna, entre 2016 e 2018. Parceiro, incentivador, solucionador de problemas, atento às oportunidades externas, enfim.... o professor Roberto se mostrava a cada dia como o melhor amigo dos coordenadores de projetos do Campus Luzerna e, no meu caso, foi o grande responsável por ter eu sido capaz de realizar a maior parte das ações extensionistas durante o período citado, incluindo viagens com estudantes bolsistas do Campus Luzerna a lugares tão distantes como Foz do Iguaçu, no Paraná, ou Floriano, no Piauí, além das oficinas realizadas com alunos de dezenas de escolas públicas dos municípios no entorno de Luzerna, ou mesmo a publicação de livros e de algumas dezenas de artigos científicos.




    Por tudo isso, ou seja, pela sua vasta trajetória profissional iniciada aos 14 anos, e por sua importância fundamental para a Extensão Universitária do Campus Luzerna, além das notáveis características de relacionamento interpessoal, saber da intenção deste grande professor em publicar um livro só pode provocar em qualquer pesquisador atento a maior das expectativas, já que certamente se tratará de um trabalho sério, feito com grande rigor metodológico e que provavelmente se mostrará em uma leitura comprometida e fiel da realidade dos fatos.




    Chegamos assim, finalmente, à obra em si. Um trabalho verdadeiramente formidável, cuja riqueza de detalhes e dados coletados com afinco durante o curso de Mestrado em Histórica só poderiam vir de um brasileiro apaixonado pela sua região de origem, o Meio-Oeste catarinense e a região de Joaçaba.




    Nesta obra o professor Roberto não economiza em brilhantismo. Seguindo os passos da melhor metodologia de coleta de dados históricos, incluindo dezenas de conversas e entrevistas com personagens ativas da história apresentada neste trabalho e centenas ou milhares de publicações arduamente descobertas e analisadas com maestria, ele nos traz uma descrição completa de um processo complexo e vasto que, embora não seja muito conhecido ou divulgado, trouxe profundo impacto à vida dos habitantes desta região do estado de Santa Catarina. A obra retrata o esforço de autoridades eclesiásticas em reorganizar a vida dos fiéis e a influência imediata da Igreja Católica sobre a realidade social objetiva, um processo de décadas de duração que, como se verá nas linhas que seguem, trouxe resultados concretos e palpáveis, não apenas mudando a forma de “ser católico” dos habitantes de Joaçaba e região, mas trazendo de volta a influência preponderante do catolicismo romano sobre esta parte longínqua e tão rica do Brasil.




    E, se isto pode servir de estímulo ou mesmo de “dica” à leitura, recomendo aos apressados ou àqueles que não puderem ler a obra de uma só vez, que se concentrem nas cartas pastorais presentes no Capítulo 3, um trecho muito rico e que certamente prenderá a atenção do leitor, testemunho fiel de uma das personagens mais importantes na evolução dos fenômenos aqui tratados.




    Finalmente, agradeço novamente ao autor pela oportunidade honrosa de prefaciar este livro, desejando sucesso à obra para que gere no seio da comunidade científica os frutos necessários em termos de debate e esclarecimento e, na comunidade regional, os frutos merecidos em termos de compreensão da própria realidade e sugiro aos afortunados leitores que saboreiem cada linha deste esmerado e agradável trabalho.




    Luzerna, 10 de junho de 2022.




    Professor Illyushin Zaak Saraiva
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    INTRODUÇÃO




    Compreende-se que a história da Igreja Católica no Brasil, durante a segunda metade do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, marcou-se pela busca do fortalecimento institucional através da conjunção de múltiplos fatores. Dentre tais fatores, destacam-se a nomeação de bispos afinados com a proposta da Santa Sé, denominados de bispos ultramontanos, a vinda de ordens e congregações religiosas estrangeiras masculinas e femininas, a reorganização da estrutura organizacional e devocional da Igreja, a moralização do clero, a edificação de seminários e o fortalecimento da prática pastoral, seja através de visitas pastorais ensejadas pelos bispos, da realização de conferências episcopais, de missões evangelísticas, de sínodos diocesanos, até de sólidas alianças com elites locais e regionais.




    Durante décadas, a Igreja Católica fora institucionalmente subordinada ao Estado Imperial, instituído através do regime de padroado no Brasil. Assim, cabia ao Estado o recolhimento do dízimo, o pagamento das côngruas do clero e até o direito de permitir ou não que uma encíclica papal ou qualquer outro documento fosse válido no Brasil. O Estado fiscalizava os religiosos, vigiava o ingresso de noviços, concedendo licenças limitadas para o acesso dos candidatos à vida clerical. Os membros do clero eram tidos como funcionários públicos e esses dependiam do Estado para efetivar suas ações. Sendo assim, no período de 1822 a 1889 era muito comum os agentes do clero terem outras ocupações na vida civil para poderem complementar a sua renda e, assim, conseguirem manter sua vida social. Durante o regime do padroado, a Igreja Católica não avançou de forma significativa e o Estado foi um dos responsáveis por sua estagnação. A Igreja ansiava avançar, mas o Estado estava ali como poder limitador de suas ações.




    Com a Primeira República, tem-se o fim do regime de padroado, que “libertava” a Igreja de uma aliança como Estado, dando-lhe maior liberdade, que seus líderes tanto almejavam. Essa liberdade da Igreja trouxe em um primeiro momento certa insegurança, criando um paradoxo, pois a Igreja Católica, que até então era a Igreja oficial e se considerava a “Igreja verdadeira e mãe das demais denominações”, agora é equiparada às demais entidades religiosas. Além disso, a Igreja temia crises financeiras devido à perda do apoio do Estado, uma vez que a religião católica já não era mais a religião oficial do Estado Brasileiro. Tal insegurança não tardou a se agudizar, pois foi promulgado o Decreto 119-A do Governo Provisório, datado de 7 de janeiro de 1890, preconizando o Estado não confessional, abolindo o nome de Deus das cerimônias públicas, dando às demais religiões o mesmo status reservado ao catolicismo, instituindo o casamento civil e ameaçando de expropriação os bens eclesiásticos.




    A liderança da Igreja reagiu e conseguiu que os bens da instituição fossem poupados e as ordens e congregações admitidas sem reservas. Porém, o clero continuou a buscar mais espaço dentro do Estado Republicano, na intenção de legitimar seu poder como uma instituição secular. A Igreja estava em terras brasileiras desde os tempos coloniais, ou seja, a presença católica no Brasil estava na base da formação da sociedade e a Igreja usaria isso a seu favor.




    A Igreja Católica, agora no Estado Republicano recém-implantado, tenta se fazer presente em todas as unidades da federação. Os bispos ultramontanos se unem para fortalecer a Igreja e solicitam, ao Pontífice, a criação de dioceses por todo o país. Os bispos tomam como diretriz básica de sua ação pastoral e organizacional as decisões emanadas do Concílio Plenário Latino-Americano, de 1899, que espelham as decisões do Concílio de Trento (1545-1563) e do Vaticano I (1869-1870). O bispado tem, a partir daí, como auxiliares em potencial, as ordens e congregações religiosas estrangeiras masculinas e femininas que, em âmbito local, atuam em conformidade com a autoridade diocesana.




    Essa nova postura da Igreja Católica tem como objetivo desenvolver o processo de recatolização, que buscou, recorrendo a novas estratégias de ação, reaproximar o Estado da Igreja e a Igreja do povo. Recatolização é o termo usado nesta pesquisa para conceituar o fenômeno em que os católicos praticantes do chamado “catolicismo popular” e os demais católicos não praticantes são chamados a praticar o “catolicismo romanizado”, que buscava o retorno ao conservadorismo tradicional tridentino. Esse processo, ainda, ajudaria os fiéis na consolidação dos dogmas católicos no cotidiano e, com isso, preveni-los-ia das investidas das doutrinas das demais denominações religiosas. Ressalta-se que na região compreendida por esta pesquisa, devido à ausência do clero oficial, era comum no período estudado a prática de um catolicismo popular, marcado pela atuação do leigo nas práticas religiosas, com uma forte influência do misticismo religioso e uma forte ascensão do protestantismo e de comunidades espíritas na busca por espaço perante a sociedade e na busca por novos adeptos às suas instituições.




    Com a recatolização, a adesão às práticas tradicionais demonstrou uma maior integração dos fiéis à paróquia e à comunidade e, com isso, uma maior adesão aos dogmas católicos. O movimento de recatolização foi uma forma de restabelecer no cotidiano dos sujeitos católicos a prática dos sacramentos e a hierarquia da Igreja Católica. O conceito recatolização não se aplica a um fenômeno de conquista de novos fiéis a ingressarem às fileiras do catolicismo, mas sim corresponde a um processo de fortalecimento e realinhamento dos católicos a práticas de um catolicismo romanizado, nesse sentido, é um investimento em tornar os ditos católicos de nome em católicos de fato. Com esse processo de recatolização, a Igreja Católica tinha como objetivo conservar os fiéis católicos, de maneira a continuarem fiéis à Igreja e aos seus líderes. Esse fenômeno de recatolização, para alguns autores como Ivan Manoel (2004), faz parte de um movimento de reaproximação do “pêndulo”. Para o autor, com o pecado original o homem afastou-se de Deus e o “pêndulo” afastou-se de seu eixo; a vinda de Cristo aproximou o homem de Deus novamente. Sendo assim, o “pêndulo” é a oscilação entre o afastamento ou a aproximação de Deus. A paralisação do “pêndulo” é o indicativo da volta à proximidade de Deus, sendo esse momento de paralisação, o momento de “equilíbrio”. A modernidade, segundo o autor, gerou novamente o afastamento, o rompimento desse “equilíbrio” e o movimento do “pêndulo” para o extremo, representando a instabilidade e o retrocesso. A Igreja, em confronto com a modernidade e liberdade dos tempos hodiernos, começa a conduzir-se radicalmente às raízes, ao passado, pois se acreditava que a Idade Média foi o momento mais estável do pêndulo e o século XIX, seu maior afastamento, como resultado do “moderno pensamento racionalista” (MANUEL, 2004, p. 116).




    Esse processo de recatolização, que pode ser interpretado como uma reaproximação pendular, intensifica-se nas primeiras décadas do século XX e na mesorregião oeste catarinense ficou sob tutela do Bispo Dom Daniel de Hostin (1929-1973), primeiro Bispo diocesano de Lages e, por extensão, da Igreja na mesorregião oeste catarinense, que estava sob jurisdição anterior da diocese lageana.




    A presente obra tem como objetivo analisar esse processo de recatolização, como ele se desenvolveu na região da mesorregião oeste catarinense, de que forma Dom Daniel atuou na região e quais foram suas estratégias para o avanço da Igreja Católica, sobretudo, no município de Cruzeiro (1917), hoje municípios de Joaçaba (1943), Luzerna (1995) e Herval d’Oeste (1953). Com a proposta de analisar as ações realizadas pela Igreja na mesorregião oeste catarinense, através do Bispo Dom Daniel Hostin, adotou-se o período de 1930 a 1960. A escolha desse período como marco temporal se justifica pelo fato de que as décadas de 1930 a 1960 correspondem ao momento de forte atuação de Dom Daniel Hostin no comando da Diocese de Lages e, por extensão, da Igreja na mesorregião oeste catarinense. Foi ainda nesse marco temporal que mais se evidenciou na mesorregião oeste catarinense a ação restauradora da Igreja Católica. O período ainda coincide, em contexto nacional, com a construção de relações particularmente originais entre o Estado e a Igreja Católica, principalmente no governo Vargas (1930-1945/1951-1954).




    O aspecto que motivou a realização do presente livro foi a notável presença da Igreja Católica na mesorregião oeste catarinense marcada, por exemplo, pela Romaria Penitencial a Frei Bruno, evento religioso realizado anualmente em Joaçaba, que já conta com mais de trinta anos de organização e reúne milhares de pessoas de diferentes municípios em uma trajetória de penitência e honra ao santo. As romarias são uma das estratégias de recatolização efetuadas no estado, tendo como destaque o empreendimento e/ou controle de manifestações públicas de fé (CASSOL, 2014, p. 10). O município de Joaçaba ainda conta com um monumento erigido em homenagem ao frei.




    O Colégio Marista, fundado em 1943, que em homenagem ao missionário franciscano Frei Rogério recebeu o seu nome, quando da sua fundação preparava jovens aspirantes à vida marista. No então distrito de Joaçaba, Luzerna, um seminário franciscano também fora construído e inaugurado, em 1940, para a preparação de futuros sacerdotes. A presença da Igreja Católica era e ainda é marcante na cultura e nos costumes do povo da região meio-oeste de Santa Catarina.




    Nesta obra, trabalhou-se com documentação oficial da Igreja Católica, tendo sido objeto de maior cuidado, a extração de ideias e conteúdos dos discursos da hierarquia eclesiástica, das decisões que se referem à proposta do avanço institucional e fortalecimento do processo de recatolização. Assim, trabalhou-se com fontes primárias dos arquivos da Diocese de Lages, sobretudo às que se referem a Dom Daniel Hostin, sua trajetória e ao princípio da organização do seu episcopado, sendo que muitos desses documentos encontram-se não assinados e, tampouco, datados. Foram realizadas pesquisas minuciosas nos livros tombos das Paróquias de Joaçaba, Herval d’ Oeste e da Mitra em Lages. Buscou-se reconstruir o discurso de Dom Daniel por suas cartas pastorais, avisos e decretos transcritos em tais livros. Essas fontes religiosas, certamente, enriqueceram o trabalho.




    Outras leituras importantes que nos servem de referência foram feitas a partir de autores como José Oscar Beozzo, Oscar de Figueiredo Lustosa e Riolando Azzi. Tais leituras revelaram um catolicismo popular muito forte no país e, mais especificamente no planalto catarinense, que se contrapunha à Igreja na fase de recatolização.




    Para compreender o início da Diocese de Lages e a relação de poder entre a Igreja e as elites locas, a leitura das dissertações de mestrado de Moacir Heerdt, Élio Cantalício Serpa, além do livro desse último, Igreja e Poder (1997), foram indispensáveis. Os estudos de Serpa, além de compreenderem o conjunto das relações de poder entre elites locais e a Igreja institucional nas regiões do Desterro, Laguna e Lages, no período de 1889 a 1920, trabalharam os conflitos do catolicismo luso-brasileiro, denominado por Serpa de catolicismo popular, com o catolicismo romanizado. Em suas obras, o autor aborda a vinda e o trabalho de padres franciscanos da Saxônia, alemães de fé ultramontana e os bispos reformadores da Diocese de Curitiba, em especial Dom José de Camargo Barros (1894-1904) e Dom Duarte Leopoldo e Silva (1904-1907), além dos dois primeiros bispos da Diocese de Florianópolis, Dom João Becker (1908-1912) e Dom Joaquim Domingues de Oliveira (1914-1967). Essa narrativa de Serpa foi de suma importância para a compreensão do cenário político e religioso do planalto serrano antes da vida de Dom Daniel Hostin, em 1929.




    Destacam-se, ainda, as obras de Artulino Besen, Andreas Wiggers, que auxiliaram na compreensão dos desdobramentos da criação das dioceses de Florianópolis e Lages e de como a Igreja Católica em Santa Catarina estruturou-se, no início do século XX. Andreas Wiggers, através do artigo “A Igreja no Planalto Catarinense”, publicado na revista Encontro Teológicos, em 2007, foi determinante na construção da bibliografia de Dom Daniel, uma vez que possibilitou a leitura de cartas pastorais do Bispo, transcritas dos originais.




    Leituras de autores como Solange Dias de Santana Alves, Hugo Fragoso, Anna Maria Moog Rodrigues, Thales de Azevedo, Walter Fernando Piazza, Kenneth Serbin, Marchetti Fedalto, José Scampini, André Phillipe Pereira constituíram-se como obrigatórias que, seguidas de outras, arroladas na bibliografia geral, possibilitaram a construção de um quadro histórico da Igreja Católica no Brasil.




    Além das obras especificamente relacionadas com a história da Igreja Católica em um sentido mais amplo, há trabalhos em âmbito regional, como de Eliane Salete Filippim, que abordou o processo de romanização no meio-oeste catarinense, enfocando seus estudos na atuação da Igreja Católica, sobretudo entre os imigrantes italianos que se instalaram na mesorregião oeste catarinense. Filippim menciona que a romanização na região “não foi processo pacífico e nem logrou alcançar todos os seus objetivos” (FILIPPIM 2001, p. 28). Um dos maiores focos de resistência foram promovidos pelo catolicismo popular, sendo herança emergida do Contestado (1912-1916). Na perspectiva de contextualizar a colonização e emancipação política de Herval d’ Oeste, um dos municípios contemplados na pesquisa, Cylo Sergio Dariva, em sua obra Herval D’ Oeste: da colonização à emancipação política 1910 – 1953 (2002) aborda o início da Igreja Católica e seus desdobramentos nesse município. Mencionamos ainda a tese de doutorado de José Carlos Radin – Companhias colonizadoras em Cruzeiro: representações sobre a civilização do sertão (2006), que aborda a atuação das companhias colonizadoras na reconstrução do espaço no antigo município de Cruzeiro, no período da construção da ferrovia, no final da primeira década, até meados do século XX e evidencia as relações de poder entre a Igreja Católica e as companhias colonizadoras, no avanço institucional da Igreja. As obras citadas fornecem importantes subsídios a quem se interessar pelo assunto, constituindo-se em leitura imprescindível.




    A proposta defendida neste livro visa compreender a atuação de Dom Daniel no avanço institucional da Igreja Católica na região da Diocese de Lages, uma vez que, embora existam historiadores que se debruçam sobre a temática da história da Igreja Católica em Santa Catarina no início do século XX, referem-se muito pouco à atuação e liderança de Dom Daniel Hostin no avanço da Igreja Católica no oeste catarinense. Isso torna os estudos da história da Igreja na mesorregião oeste catarinense ainda um pouco superficiais.




    A temática desenvolvida trabalha a reflexão em torno de alguns conceitos de Pierre Bourdieu, tais como: campo religioso, habitus e poder simbólico, esse último, que se define em relações determinadas entre sujeitos no campo onde estão inseridos (campo de poder, intelectual, religioso, político, etc.), que, ao serem reconhecidos e legitimados, podem exercer poder sobre aqueles que lhe estão sujeitos, sendo capazes de produzir efeitos reais no cotidiano das pessoas, caracterizando-se, dessa forma, tal poder, como “real, presente”, capaz de condicionar comportamentos e atitudes. Na trajetória da Igreja Católica no Brasil, no campo religioso, por diversos momentos o poder simbólico pode ser compreendido como poder real no convívio dos fiéis católicos na sociedade. Para Bourdieu (1990, p. 122), o antigo campo religioso tornou-se um campo de manipulação simbólica que inclui todos os agentes institucionais, leigos militantes e mesmo fiéis. No campo religioso, os leigos e fiéis seriam os potenciais consumidores dos bens e serviços de salvação das almas e dos corpos, que podem ser liderados pelo clero.




    Bourdieu (1974, p. 27-78) comenta que o campo religioso desenvolve a tese da retradução, reinterpretação e revalidação dos conteúdos religiosos em termos de habitus individuais ou grupais, com afinidades eletivas prévias e que se desenvolvem de acordo com as estratégias de racionalização do campo da religião, isto é, as interpretações religiosas são manifestadas em formas diretamente de acordo com os habitus grupais dos praticantes e das instituições encarregadas da rotinização do carisma da Igreja (que transforma o carisma em tradição e, consequentemente, em ordem cotidiana estabelecida). Esses conceitos de Bourdieu auxiliaram na compreensão do fenômeno da religião e da Igreja como uma instituição detentora dos bens de salvação e do carisma.




    Destaca-se ainda a analogia de Ivan Manoel, como já mencionada anteriormente, de “Oscilação Pendular”, em sua obra O Pêndulo da História (2004), que trabalha com a oscilação do pêndulo entre o afastamento ou a aproximação de Deus, tendo a Igreja Católica como o principal agente a conduzir esse pêndulo ao seu eixo. A Igreja Católica tinha, como afirma Ivan Manoel, “um indisfarçável saudosismo da Idade Média” (MANOEL, 2004, p. 11), quando o pêndulo esteve mais próximo de seu eixo, ou seja, próximo de Deus. Através da recatolização busca-se a paralisação do pêndulo e a Igreja, com “a retomada das decisões fundamentadas no Concílio de Trento (1545 – 1563), em especial aquelas estabelecidas para combater ao protestantismo, que no século XIX englobou também o combate ao espiritismo” (MANOEL, 2004, p. 11), busca o equilíbrio pendular.




    Manoel demonstra que a Igreja Católica durante a Idade Média se consolidou para além da esfera religiosa. Misturando-se com o poder do Estado, era detentora do monopólio do conhecimento e exercia suserania feudal sobre imensas regiões europeias, ou seja, “a Igreja moldou o mundo feudal à sua imagem e semelhança” (MANOEL, 2004, p. 116).




    Após o apogeu da Igreja Católica na Idade Média, o pêndulo afastou-se de seu eixo e buscava-se a paralisação pendular (o indicativo da volta à proximidade de Deus), consistindo nos principais agentes de combate em prol do equilíbrio pendular, no final do século XIX e início do século XX, os bispos ultramontanos que viam a necessidade de uma reorganização interna da Igreja. Segundo Ivan Manoel, “Voltar à Idade Media significava reunir-se novamente, reconstruir a unidade querida por Deus e destruída pelo pecado, dissolver-se novamente no Absoluto, reconstruir a Idade do Ouro perdida” (MANOEL, 2004, p. 124). O mesmo autor aponta como uma das estratégias ultramontanas a criação de paróquias, dioceses e seminários no Brasil, para ampliar o controle do Vaticano e promover a recatolização brasileira (MANOEL, 2008, p. 41).




    Essa dissertação está estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo, intitulado: “A Igreja Católica se reorganiza (fim do século XIX e início do século XX)”, está dividido em três subtítulos: A instauração da República no Brasil e a laicização do Estado; A reorganização católica hierárquica; e A recatolização dos católicos. Nesse capítulo é retratada a situação da Igreja Católica durante a segunda metade do século XIX, a organização da Igreja no Brasil, a hierarquia, o laicato, os religiosos e o trabalho apostólico no contexto de padroado e a ascensão do episcopado ultramontano. A dependência do Estado levou à estagnação no crescimento da Igreja, criando-se uma política de aproximação com a Santa Sé, por parte dos bispos ultramontanos, e havendo, consequentemente, o rompimento do padroado, que levou à estruturação e reorganização da Igreja no país. Nesse novo período, o republicano, em nível federal, a hierarquia eclesiástica, agora unida no conceito ultramontano, articulou-se, no sentido de se fazer presente em todas as unidades da federação, criando dioceses, utilizando-se do trabalho das ordens e congregações estrangeiras femininas e masculinas e se unindo com as elites locais no objetivo do avanço da instituição católica.




    O segundo capítulo, intitulado: “O reforço da Igreja Católica em Santa Catarina e a Criação da Diocese de Lages”, está dividido em três subtítulos: A Reorganização da Igreja Católica; Dom Daniel Hostin e a constituição do poder circunscricional em Lages; e A Igreja Católica na mesorregião oeste catarinense. Nesse capítulo, inicialmente, são trabalhados alguns conceitos de Bourdieu e de Ivan Manoel, que colaboram para a análise e compreensão da temática estudada. O capítulo aborda ainda a criação das dioceses de Curitiba, Florianópolis e Lages, a atuação dos dois primeiros bispos de Curitiba, a chegada do clero da Igreja Católica em Lages, as relações de poder do clero com as elites locais e regionais e a trajetória clerical de Dom Daniel Hostin, cujos objetivos estavam centrados na ação e divulgação dos princípios cristãos, na reafirmação dos dogmas católicos, na preocupação com o ensino religioso, no comportamento social e religioso dos fiéis e no combate às ideias da maçonaria, do espiritismo e do catolicismo popular.




    O terceiro capítulo, por sua vez, intitulado: “Dom Daniel Hostin e a recatolização da mesorregião oeste catarinense”, está dividido em dois subtítulos: A colonização da mesorregião oeste catarinense e a instauração do catolicismo; e As ações de Dom Daniel Hostin na mesorregião oeste catarinense. Nesse capítulo é abordada a trajetória histórica da Igreja Católica na mesorregião oeste catarinense. É feita uma análise acerca do processo de restauração católica na mesorregião oeste catarinense, tendo como protagonista o Bispo Dom Daniel. Assim, é abordada a atuação do Bispo, a partir de documentos como cartas pastorais, avisos e decretos escritos por ele, visitas pastorais, comemorações e ações pastorais durante o episcopado em Lages.




    A pretensão desta obra é dar continuidade à discussão sobre o processo de recatolização na região, sem buscar esgotar a temática e, de certa forma, contribuir para futuros questionamentos e estudos que vierem a surgir.


  




  

    CAPÍTULO I A IGREJA CATÓLICA SE REORGANIZA (FIM DO SÉCULO XIX E INÍCIO DO SÉCULO XX)




    O objetivo desse primeiro capítulo é retratar a situação da Igreja Católica durante a segunda metade do século XIX, a organização da Igreja no Brasil, a hierarquia, o laicato, os religiosos e o trabalho apostólico no contexto de padroado e a ascensão do episcopado ultramontano. Os anos finais do século XIX marcaram o início do fim dos tempos em que a Igreja e o Império, de “mãos dadas”, mantinham, sob tutela rígida, os negócios temporais e os negócios espirituais.




    A manutenção da relação de padroado levou a Igreja Católica à dependência do Estado e à estagnação do crescimento institucional. Essa realidade começa a ser alterada após o Concílio Vaticano I (1869-1870) e os movimentos do chamado “ultramontanismo”, criando-se, também no Brasil, uma política de aproximação com a Santa Sé por parte dos bispos ultramontanos/reformados e, havendo, consequentemente, o rompimento do padroado, que levou à estruturação e reorganização da Igreja no país.




    No período republicano, em âmbito federal, a hierarquia eclesiástica, agora unida no conceito ultramontano, articulou-se, no sentido de se fazer presente em todas as unidades da federação, criando dioceses, utilizando-se do trabalho das ordens e congregações estrangeiras femininas e masculinas e se unindo com as elites locais no objetivo do avanço da instituição católica.




    1.1 A INSTAURAÇÃO DA REPÚBLICA NO BRASIL E A LAICIZAÇÃO DO ESTADO




    Para compreendermos o movimento da relação da Igreja Católica Apostólica Romana (ICAR) com o Estado teríamos que nos reportar ao século IV, com Constantino e Teodósio, seguindo pelo medievo em diante. No entanto, não é o propósito desse livro contextualizar a junção dessas instituições desde os primeiros séculos da era cristã, mas sim compreender a relação da Igreja com o Estado que seguia o modelo de padroado até a sua ruptura total, com o advento da República no Brasil, em 1889.




    Até o final do século XIX, por disposições históricas acordadas entre Portugal e a Santa Sé, a Igreja Católica no Brasil mantinha-se estreitamente ligada ao Estado e à estrutura de poder vigente. Essa especificidade teve início com a colonização europeia, com marco em 1500, em uma atividade conjunta entre Portugal e a Igreja Católica, que tinham por objetivos comuns interesses econômicos, políticos e religiosos. Os papas, por concessão, cederam à Coroa de Portugal o controle sobre a nova Igreja nos territórios descobertos. Este “controle” concedido à Coroa Portuguesa se estendia às questões mais básicas, “desde a construção das primeiras igrejas, até questões tais como o pagamento do clero, nomeação de bispos, aprovação de documentos, escolha de terrenos para conventos e virtualmente todas as áreas de interesse da Igreja” (BRUNEAU, 1974, p. 31).




    Alves (2018) menciona que a instalação oficial da Igreja Católica no território que foi denominado, posteriormente, de Brasil, ocorreu em 1551, com a criação do primeiro bispado, na Bahia, a partir da Bula Super Specula Militantis Ecclesiae, de 25 de fevereiro do mesmo ano. Nela, o Pontífice Júlio III ratifica o padroado. Azzi discorre sobre o tema em sua obra A Cristandade Colonial: Um projeto autoritário:




    E declaramos que o direito de padroado existe e de apresentação existe com todo o seu vigor, essência e eficácia em virtude de verdadeiras e totais fundação e dotação reais, e o dito rei compete como Grão-Mestre ou administrador como igualmente lhe compete em virtude de verdadeira e total doação, e não poderá ela ser derrogada nem mesmo pela Santa Sé, sem primeiro intervir o consentimento expresso de João, Rei e Grão-Mestre, ou administrador em que for [...] (AZZI apud ALVES 2018, p.17).




    O regime de padroado se perpetuou até a República e, chegando ao século XIX, a historiografia religiosa, em sua maioria, demonstra a fragilidade pastoral e institucional em que vivia a Igreja Católica. Lustosa, estudando o período, afirma:




    que as cartas dos Núncios Apostólicos, os relatórios dos Presidentes das Províncias, as exposições dos Bispos, as narrativas dos viajantes, põem a nu o estado de calamidade pública que estava reduzida a Igreja por razões e fatores diversos, dos quais as mais importantes se enraizavam na tática de ingerência progressiva do poder temporal nos negócios eclesiásticos! (LUSTOSA, 1980. p. 270).




    Até a independência do Brasil, em 1822, foram criadas uma arquidiocese, seis dioceses e duas prelazias, demonstrando, dessa maneira, o descompasso referente a outras colonizações de países cristãos.




    Embora possa parecer paradoxal, a independência do Brasil, em 1822, não mudou a relação da Igreja e Estado, ou seja, permaneceu o sistema de padroado régio, instaurado desde o período colonial. A Constituição de 1824 assegurou que a Igreja Católica continuasse sendo a religião oficial do Império e até permitiu que as demais religiões tivessem os seus cultos domésticos, desde que fossem em casas particulares, sem a possibilidade de se reunirem em templos externos. Além disso, o imperador, antes de aclamado, jurou mantê-la e esse juramento foi também prestado pelo herdeiro presuntivo ao completar a idade de quatorze anos, bem como, pelo regente, pela regência e pelo conselho de Estado (SCAMPINI, 1978, p. 23).




    Competia ao imperador, independentemente do direito do padroado imperial e de concordada com a Santa Sé, nomear bispos e prover os benefícios eclesiásticos (SCAMPINI, 1978, p. 23). Destaca-se que esses poderes, o assim chamado “beneplácito régio”, foram auferidos pelo Poder Moderador, na Constituição de 1824, como direitos soberanos da nação, ignorando o caráter universalista da Igreja Católica, no entanto, com a concessão da Santa Sé até a sua oficialização, com a Bula Praeclara Portugallae de Leão XII, de 15 de maio de 1827, que anunciava a criação da Ordem de Cristo no Império Brasileiro e afirmava os imperadores do Brasil como os grão-mestres perpétuos dessa Ordem (SCAMPINI, 1978, p. 25). Dessa forma, o “Beneplácito Régio” se constituiu em uma autoridade temporal que estava acima da Igreja, sendo que a Igreja necessitava do consentimento do Estado para que pudesse vigorar atos da autoridade eclesiástica, como rege o artigo 104, parágrafo 14, da Constituição de 1824:




    Compete ao poder executivo: conceder ou negar beneplácito aos decretos dos concílios e letras apostólicas e qualquer outras constituições eclesiásticas que não se opuserem a constituição; precedendo a aprovação da assembleia, se contivessem a disposição geral, e aprovação do poder executivo se contivesse em disposições (Apud SCAMPINI, 1978, p.26).




    Além disso, havia outras prescrições legais das quais o Estado fazia uso, tais como: recurso à Coroa, que consistia em uma ação contra o abuso ou improcedência dos tribunais eclesiásticos. Isso vinha a ser direito que assistia a todo o cidadão, inclusive aos clérigos, de acudir ao juiz civil para que corrigisse as sentenças do juiz eclesiástico. Essa desigualdade de direitos veio a ser amenizada pela Igreja através do princípio ex informata conscientia, que restabeleceu a reciprocidade do recurso, ou seja, o poder de recorrer ao juiz para protestar contra os excessos da autoridade temporal em relação às prerrogativas da Igreja (SCAMPINI, 1978, p.29). Essa ingerência do Estado nos negócios da Igreja Católica chegou a tal ponto que o Bispo Dom Macedo Costa, em 1866, manifestou-se, em Salvador, nos seguintes termos:




    O governo ingere-se em tudo, e quer decidir sobre tudo [...] e assim vão os avisos, os decretos, consultas dos magistrados seculares substituindo pouco a pouco os cânones da Igreja. A catequese, a residência dos párocos, o noviciado dos conventos, a administração das Igrejas, os estatutos das catedrais e dos seminários, a organização que se lhes deve dar, e até os nomes que lhes competem, as condições que se devem exigir para a admissão às Ordens, tudo isto julga o governo ser de sua alçada (Apud FRAGOSO, 1985, p. 185).




    Pode-se perceber que os bispos no Brasil, em sua maioria, eram submissos à Coroa e, com isso, distanciavam-se de Roma, inclusive dos aconselhamentos e diretrizes da Santa Sé. Basta ver que no Brasil o reconhecimento formal do Concílio de Trento (1545-1563) aconteceu somente em 3 de novembro de 1827 e o primeiro Núncio (representante diplomático permanente da Santa Sé), Monsenhor Pedro Ostini, foi nomeado em 23 de junho de 1829, mas, chegando ao Brasil, sentiu logo a resistência que a Câmara dos Deputados fazia contra suas faculdades de intermediário do papa. Ressalta-se que a Cúria Romana estava atenta a tais questões e previa a necessidade de reformas (HAUCK, 1985, p. 80).




    A pouca atividade pastoral do episcopado deve ser situada nesse contexto, ou seja, nas limitações das funções episcopais no regime do padroado, além do insuficiente número de dioceses no Brasil, que consistiam em uma única província eclesiástica, com o Arcebispado da Bahia e mais seis dioceses (Rio de Janeiro, São Luiz do Maranhão, Pará, Mariana e São Paulo) e duas prelazias (Goiás e Cuiabá, também elevadas a dioceses neste período) (HEERDT, 1992, p.12). Devido a essa escassez de dioceses, havia pouco do que se poderia chamar de uma organização eclesiástica. As dioceses do Pará e Maranhão estavam sujeitas à Sé de Lisboa até 1827, enquanto as outras estavam sob a responsabilidade do Arcebispado da Bahia. As comunicações eram difíceis e para a convocação de Sínodo (assembleia regular de párocos convocada pelo Bispo) era necessária a permissão da Coroa (BRUNEAU, 1974, p. 37). Além desses problemas, não havia homogeneidade no episcopado brasileiro para desencadear uma reação conjunta contra as imposições da Coroa, uma vez que as nomeações de bispos atendiam muito mais aos interesses da corte do que aos interesses pastorais.




    A nomeação para o episcopado dava certo status e dignidades para o Bispo, que passava a ser considerado como um nobre e, por outro lado, tinha sua atuação atrelada e dependente de interesses políticos. Nessas circunstâncias, os bispos estavam sujeitos à autoridade civil, dela dependiam e eram obrigados a serem defensores do sistema. Eram funcionários do Estado e estavam a serviço dele. Uma vez sujeitos ao poder real, muitos bispos tiveram suas ações absorvidas mais por cargos políticos e administrativos do que propriamente pastorais, exercendo a função de governadores ou membros de juntas de governo. O Bispo estava mais a serviço da Coroa do que da Igreja (PEREIRA, 2018, p.44).




    Pode-se destacar ainda que muitos dos bispos tinham uma formação regalista , característica da Universidade de Coimbra, onde muitos deles estudaram, sendo comum entre eles a aceitação da autoridade do rei em assuntos religiosos e a necessidade da aprovação prévia do rei para validar os documentos religiosos emanados de Roma (HAUCK, 1985, p.82).




    A primeira metade do século XIX inicia com a Igreja Católica no Brasil sendo submissa à Coroa, sendo visível o poder temporal nos negócios eclesiásticos. O clero secular também se encontrava em uma situação difícil. As dificuldades se estendiam tanto a questões econômicas, quanto pastorais. Conforme descreve Pedro A. Ribeiro:




    O Clero estava, pois, numa situação difícil. Por um lado, os padres eram funcionários do Estado, que arrecadava os dízimos para manter a religião; por outro lado, tinham que buscar fontes de rendimento para viverem com certo conforto, Uma dessas fontes era o exercício de profissões não-clericais. Embora proibidas pelo direito canônico, muitos padres tornavam-se fazendeiros, comerciantes, professores, e até mesmo proprietários de hospedarias. A outra fonte era a arrecadação de espórtulas por celebrações religiosas e distribuição dos sacramentos (RIBEIRO, s.d, p. 148).
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